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PROCEDÊNCIA: COMISSÂO PERIvIANENTE DE LICITAÇÂUíAIEUT . E§
REFERENTE: TOMADA DE PREÇOS OO2/2019 - RECURSOS
ADMINISTRATIVOS - RECORRENTES EMPIA E IBAM - ALVARÁ DE
FUNCTONAMENTO COMO PROVA DE INSCRIçÃO DE CONTRTBUTNTES -
PRrNCÍPrO DA VTNCULAÇÃO AO EDTTAT

PARECER'URIDICO

I - RELATÓRIO

Vieram os autos a esta Procuradoria Geral a fim de emitir parecer jurÍdico
acerca dos Recursos Administrativos apresentados pelas empresas EMPIA
- EMPRESA DE PROJETOS INDUSTRIAIS E AMBIENTAIS LTDA - CNPJ

07.361.133/0001-32 e pelo INSTITUTO BRASILEIRO DE
ADMINTSTAÇÃO rrrUlrCtpAt - IBAM - CNPI Ne 33.645.482/OOOL-96, em
face da decisão que habilitou as empresas PREMIER ENGENHARIA E

CONSULTORIA SOCIEDADE SIMPLES LTDA., VISÃO AMBIENTAL
CoNSULTORTA LTDA., AMPLA - ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA.,
EME ENGENHARIA AMBIENTAL ITDA. e EQUI SANEAMENTO
AMBIENTAL, e que inabilitou a segunda recorrente, nos autos do processo
que instrui a Tomada de Preços 002/20t9.

Em suma, a primeira recorrente sustenta que as empresas PR-EMIER
ENGENHARIA E CONSULTORIA SOCIEDADE SIMPLES LTDA., VISÃO
AMBIENTAL CONSULTORIA LTDA., AMPLA - ASSESSORIA E

PTANEJAMENTO LTDA., EME ENGENHARIA AMBIENTAL LTDA. e EQU
SANEAMENTO AMBIENTAL não comprovaram a inscrição no cad
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contribuintes estadual ou municipal, nos termos do item "3.3
REGULARIDADE FISCAL, alínea .8,,,.

fá a segunda recorrente, inabilitada pela ausência de apresentação do
recibo de entrega dos arquivos digitais, bem como por apresentar o
Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de São Mateus por cópia
simples, sem qualquer processo de autenticação, argumenta em seu recurso
que a apresentação do SPED contábil é suficiente para demonstrar a saúde
financeira da empresa, além de assegurar que recebeu cópia do Certificado
de Registro Cadastral desta municipalidade por e-mail, órgão interno e

competente para atestar a autenticidade do documento.

Em manifestação, a Presidente da Comissão Permanente de Licitação afirma
que o Recurso Administrativo interposto pela empresa EMPIA - EMPRESA
DE PROIETOS INDUSTRIAIS E AMBIENTAIS LTDA não deverá ser
provido, posto que o alvará de f,uncionamento é documento comprobatório
da inscrição justo à fazenda estadual ou municipal.

Quanto ao Recurso Administrativo interposto pelo INSTITUTO
BRASILEIRO DE ADMINISTAÇÃO MUNICIPAL - IBAM, sustenta que o
recurso deve ser improvido com fulcro no princípio da Vinculação ao Edital.

Considera-se oportuno consignar que a presente manifestação desta
Procuradoria Municipal tem por referência os elementos constantes
dos autos do processo administrativo epigrafado, no qual compete a
este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não
adentrando na anáIise da conveniência e da oportunidade da prática
de atos administrativos, nem em aspectos de natureza eminentemente
técnico-administrativa, não possuindo, ainda, natureza de
convalidação do ato administrativo.

É o relatório.

Passo a opinar.

II - FUNDAMENTAçÃO JURÍDICA

II.I - Recurso Administrativo EMPIA - EMPRESA DE PROJE
INDUSTRIAIS E AMBIENTAIS LTDA - Comprovação da Inscri
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Cadastro de Contribuinte Por Alvará de Localização e Funcionamento
- Conformidade Com o ltem 3.3, Alínea 'B' do Edital da Tomada de
Preços OOZ/ZOl9

Compulsando os autos do processo administrativo em análise, verificamos
que o pleito formulado pela empresa EMPIA - EMPRESA DE PROJETOS
INDUSTRIAIS E AMBIENTAIS LTDA não merece prosperar, consoante as
razóes a seguir expostas.

Notadamente, o R. Edital da Tomada de Preços 002/2019 estabelece em seu
item 3.3, alínea'B', a necessidade de os licitantes comprovarem a inscrição
no cadastro de contribuintes, nos seguintes termos:

3.3 _ REGULADIDADE FISCAL:
(...)

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estaduol ou
municipal, relativo ao domicílio ou sede da CONTRATADA,
pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

Nesse sentido, as empresas hostilizadas pelo Recurso Administrativo
interposto pela empresa EMPIA - EMPRESA DE PROIETOS INDUSTRIAIS
E AMBIENTAIS LTDA, o fez d,a seguinte maneira:

- PREMIERE ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA: Alvará de
Licença para Localização e/ou Funcionamento (fls. 735/736) -
Número de Inscrição: 445.628-9;

VISAO AMBIENTAL CONSULTORIA LTDA: Alvará de Localização
e Funcionamento (fls.113 /11351 - Número de Inscrição:
122902L;

AMPLII ASSESSORIA E PUTNEJAMENTO LTDA: Alvará d
Licença para Localização e/ou Funcionamento (fls.
Número de Inscrição: 443.772-0;

Áy. Jones dos Sqnlos Neyes, n.o 70 - CênrÍo - São Moteus/Es - CEP: 2?.?
J

Íelefones: 3761-4897 I 48El - e-moil: pmsmpÍoc@êicelso.com.

L34

Nota-se que o edital do certame obriga aos licitantes a comprovar a
inscrição no cadastro de contribuintes, entretanto, não específica a forma
que tal comprovação se procederá.
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EME ENGENHARIA AMBIENTAL: Alvará de Localização e
Funcionamento (fls: [ n/141-3); Ficha Inscrição Cadastral (fls.
1414) - Número de Inscrição: 0.252.323/001-6;

EQUI SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA: Alvará de Localização e
Funcionamento [fls: 1300] - Número de Inscrição: 1523L.

Inegável que as habilitações questionadas pela empresa EMPIA - EMPRESA
DE PROTETOS INDUSTRIAIS E AMBIENTAIS LTDA não estão eivadas de
vício, o que ensejaria a desclassificação de empresas devidamente
qualificadas para a participação do certame.

Por estas razóes, no que tange aos apontamentos aduzidos pelas EMPIA -
EMPRESA DE PROJETOS INDUSTRIAIS E AMBIENTAIS LTDA, esta
Procuradoria opina no sentido de se conhecer o Recurso Administrativo,
para, no mérito, negar-lhe provimento.

II.II - Da Vinculação ao Princípio da Vinculação ao Instrumento
Convocatório

No que tange aos argumentos tecidos pelo INSTITUTO BRASILEIRO DE
ADMINISTAÇÃO tttUwtCtPAL - IBAM, notório que o Princípio da
Vinculação ao Instrumento Convocatório obsta o provimento recursal.

Dessa feita, em se tratando de regras constantes de instrumento
convocatório, deve haver vinculação a elas. É o que estabelecem os artigos
3e,41. e 55, XI, da Lei ne 8.666/1993, verbis:

Art. 3e A licitação destina-se a garantir a observôncia do princípÍo
constitucional da isonomia, a seleçdo da proposta mais vantajosa
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade,
moralidade, da igualdade, da publícidade, da pro
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O princípio da vinculação ao instrumento convocatório possui extrema
relevância, na medida em que vincula não só a Administração, como
também os administrados às regras nele estipuladas.
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julgamento objetÍvo e dos que lhes são correlatos.

§ - ESo, ao

Art. 41. A Adminístração não pode descumprir as normas e

condições do edital, ao qual se acha estritamente vÍnculada.

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que
estabeleçam:

t...1
XI - a vinculação ao edital de lícitação ou ao termo que a dispensou
ou a inexígiu, ao convíte e à proposta do licitante vencedor;

Trata-se, na verdade, de princípio inerente a toda licitação e que evita não
só futuros descumprimentos das normas do edital, mas também o
descumprimento de diversos outros princípios atinentes ao certame, tais
como o da transparência, da igualdade, da impessoalidade, da publicidade,
da moralidade, da probidade administrativa e do julgamento objetivo.

Nesse sentido, vale citar a lição de Maria Sylvia Zanella Di Pietro:

Trata-se de príncípio essencial cuja Ínobservância enseja nulídade
do procedÍmento. Além de mencionado no art 3e da Leí n 8.666/93,
ainda tem seu sentido explicitado, segundo o qual "a Administração
não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se

acha estrítamente vÍnculada". E o artigo 43, inciso V, ainda exige
que o julgamento e classificação das propostas se façam de acordo
com os critérios de avalíção constantes do edital. O príncipio dirige-
se tanto à Administroção, como se verifica pelos artÍgos citados,
como aos licitantes, pois estes não podem deixar de atender aos
requisÍtos do instrumento convocatório (edital ou carta-convite); se
deixarem de apresentar a documentação exigída, serão
considerados inabitados e receberão de volta, fechado, o envelope-
proposta (art 43, inciso II); se deíxarem de atender as exigências
concernentes a proposta, serão desclassificados (artÍgo 48, ínciso I).

Quando a Administração estabelece, no edital ou na cartq-convite,
as condições para participar da licitação e as cláusulas essenciaÍs
do futuro contrato, os interessados apresentarão suas prop
com base nesses elementos; ora, se for aceita proposta ou cel
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controto com desrespeito às condições previamen 1êc6Ês,
burlados estarão os princípios da licitação, em especíal o da
igualdade entre os licitantes, poís aquele que se prendeu aos termos
do edital poderó ser prejudicado pela melhor proposta apresentada
por outro licitante que os desrespeÍtou.

Também estariam descumpridos os princípios da publicidade, da
livre competição e do julgamento objetÍvo com base em critérios
fixados no edital.

No mesmo senüdo é a lição de losé dos Santos Carvalho Filho:

A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do
administrador e dos adminÍstrados. Significa que as regras traçadas
para o procedimento devem ser fielmente observadas por todos. Se a
regra fixada não é respeÍtada, o procedimento se torna inválÍdo e

suscetível de correção na via administrativa ou judicial.

0 princípio da vinculação tem extrema importâncía. Por ele, evita-se
a alteroção de critérios de julgamento, além de dar a certeza aos
interessados do que pretende a AdmÍnistração. E se evita,

finalmente, qualquer brecha que provoque violaçdo à moralidade
administrativa, à impessoalidade e à probidade administrativa.

Se o ínstrumento de convocação, normalmente o edital üver falha,
pode ser corrigÍdo, desde que oportunamente, mas os licitantes
deverão ter conhecimento da alteração e a possÍbílidade de se
amoldarem a ela.

Vedado à AdmÍnistraçdo e aos licítantes é o descumprimento das
regras de convocação, deixando de considerar o que nele se exige,
como, por exemplo, a dispensa de documento ou a fixação de preço

fora dos limítes estabelecídos. Em tais hipóteses, deve dqr-se q

desclassÍficação do licitante, como, de resto, impõe o art 48, l, do
Estatuto.

Como se vê, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, ao
mesmo tempo em que privilegia a transparência do certame, garantindo a
plena observância dos princípios da igualdade, impessoalid

PREFE
Fls:
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publicidade, moralidade e probidade administrativr, p.".?if,.,T"tA'üã%s
julgamento das propostas seja o mais objetivo possível, nos exatos termos
das regras previamente estipuladas. Isso sem contar a necessidade de
perpetuação de tal vinculação durante toda a execução do contrato.

Como bem destaca Fernanda Marinela, o princípio da vinculação ao

instrumento convocatório leva à assertiva de que o edital é a lei interna da
licitação:

No mesmo senüdo, ensinam Marcelo Alexandrino e Vicente Paulor

A vinculação da Administração aos estrítos termos do edital de

convocação da licitação é exigêncÍa expressa do art 4L da Lei ne

8.666/1993. Esse artígo veda à Admínistração o descumprimento
das normas e condíções do edital, "ao qual se acha estritamente
vinculada".

Logo em seguida, a Leí assegura o qualquer cidadão o direÍto de

impugnar o edital de licitação por motÍvo de Ílegalidade.

Segundo Hely Lopes Meirelles, o edital "é lei interna da licitação" e,

como tal, víncula ao.s .teus termos tanto os lÍcitantes como e
Administração que o expediu.

Dessa maneira, inegável que o Recorrente descumpriu cláusulas constantes
no edital, razão pela qual a sua inabilitação foi decisão acertada da
Comissão Permanente de Licitação desta Municipalidade

III. CONCLUSAO
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Como princípio específico da licitação, tem-se a vinculação ao
instrumento convocatório. O Ínstrumento, em regra, é o edÍtal que
deve definír tudo que é Ímportante para o certame, não podendo o
Administrador exigir nem mais nem menos do que está prevÍsto
nele. Por essa razão, é que a doutrina diz que o edital é lei interna
da licitação, ficando a ele estrÍtamente vinculada, conforme previsto
no art 41 da lei.
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Por todo exposto, opinamos pelo CONHEarrffi.r.
hostilizaram a decisão que habilitou as empresas PREMIER ENGENHARIA
E CONSUTTORIA SOCIEDADE SIMPLES LTDA., VISÃO AMBIENTAT
coNsuLToRIA LTDA., AMPLA - ASSESSORIA E PLANEIAMENTO LTDA.,
EME ENGENHARIA AMBIENTAL LTDA. e EQUI SANEAMENTO
AMBIENTAL, ora questionada pela empresa empresas EMPIA - EMPRESA
DE PROJETOS INDUSTRIAIS E AMBIENTAIS LTDA, e que inabilitou o
INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTAçÃO MUNICIPAL - IBAM, PATA,
no mérito, opinarmos pelo NÃO PROVIMENTO dos seus argumentos.

Salvo melho o, e o nosso parecer.

São s/E5,24 de abril de20t9.

D LI A CORREA
rocurador Geral do Municipio

oAB 14.588/ES
Decreto nq 10.351/2019

Processo no 002.046/2019
PereceÍ no 508/20í9
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A: Comissão Permanêntê de Licitação da PMSM
RESPOSTA AOS RECURSOS REFERENTE AO RESULTADO DA FASE

HABILITAÇÂO DA TOMADA DE PREçOS OO2I2O19

Recorrentes: EMPIA EMPRESA DE PROJETOS INDUSTRIAIS E AMBIENTAIS LTDA
EPP e tBAM tNST|TUTO BRASTLETRO DE ADMTNTSTRAÇÃO MUNtCtPAL.

Tomada de Preços no oo2l2o19: "CoNTRATAçÃO Oe EMPRESA ESPECIALIZADA
EM CONSULTORIA PARA REVISÃO E ATUALIZAçÃO DO PLANO MUNTCIPAL
INTEGRADO DE SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICíPIO DE SÃO MATEUS".

Com base nos documentos encaminhados presentes no Processo Administrativo no

002.04612019, ratifico o parecer da Procuradoria Geral do Municíplo no 508/2019,
emitido pelo douto Procurador Geral Dr. Rodrigo Lisbôa Corrêa, definindo o que
segue abaixo:

- Quanto RECURSO DA EMPRESA EMPIA EMPRESA DE PROJETOS
INDUSTRIAIS E AMBIENTAIS LTDA EPP: pelo conhecimento do recurso e, no
mérito, pela improcedência do mesmo, determinando que sejam mantidas as
habilitações das empresas PREMIER ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA,
VISAO AMBIENTAL CONSULTORIA LTDA, AMPLA ASSESSORIA E
PLANEJAMENTO LTDA, EME ENGENHARIA AMBIENTAL e EQUI SANEAMENTO
AMBIENTAL LTDA.

. RECURSO DA EMPRESA IBAM INSTITUTO BRASILETRO DE ADMINISTRAçÃO
MUNICIPAL: pelo conhecimento do recuÍso e, no mérito, pela improcedência do
mesmo, determinando que seja mantida a inabilitação da empresa.

Segue ao Setor de Licitações para que dê continuidade ao processo licitatório
conforme edital.

Sâo M 5 de Abril de 2019.

nelli Rosa Zuliani
S al de Meio Ambiente

CirillioniRomPintllfl :''
SgcÍstáÍia Muricrpar '': ':
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